LEI MUNICIPAL Nº 0938/2018, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2018.

“CRIA CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO, ESTABELECE SUAS ATRIBUIÇÕES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

PAULO ANDRÉ DAL ALBA, Prefeito Municipal de Engenho Velho – RS, no uso de suas atribuições legais, em cumprimento ao disposto no artigo 81, inciso, IV, da Lei Orgânica Municipal, FAZ SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte,

L E I: 

Art. 1º - Ficam criados os seguintes cargos de provimento efetivo.

DENOMINAÇÃO DO CARGO         Nº DE CARGOS      PADRÃO          JORNADA

 Servente                                            01                       01                  40 horas

Art. 2º - O artigo 3º da Lei Municipal nº 004/93, de 25 de janeiro de 1993, e o artigo 1º da Lei Municipal nº 118/95, de 13 de julho de 1995, passarão a vigorar com a seguinte redação: “O quadro de cargos de provimento efetivo é integrado pelas seguintes categorias funcionais, com o respectivo número de cargos e padrões de vencimentos:

“...”

Denominação da Categoria Func.
    Nível
            Nº de Cargos
              Padrão

       Servente                                     S/Especialização               10                                 01
“...” 

Art. 3º - As atribuições do cargo encontra-se no anexo I que passa a fazer parte integrante da presente lei.
Art. 4º - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias constantes do orçamento vigente.


Art. 5º - A presente lei entra em vigor na data de sua publicação, com seus efeitos retroativos a 01/12/2018.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ENGENHO VELHO – RS, aos 11 de dezembro de 2018.
PAULO ANDRÉ DAL ALBA
Prefeito Municipal
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE.

               Data Supra.
        LAERCIO LAMONATTO

Secretário Municipal de Administração

ANEXO I

ATRIBUIÇÕES

CARGO: SERVENTE

PADRAO: 01

LOTAÇÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO.

SÍNTESE DOS DEVERES: Proceder a limpeza e conservação de objetos, utensílios de mesa, trilhos e capachos; lavar  pisos, janelas, louças vidros e outros objetos utilizados em copas ou cozinhas; polir objetos de metal, limpar e arrumar mesas; efetuar os serviços de limpeza, higiene em banheiros e sanitários; lavar vestuários e roupas de cama e mesa; transportar alimentos, passar a ferro a roupa lavada; recolher detritos, e colocá-los nos recipientes a isto destinados, varrer pátios; fazer café, executar tarefas a fins.

CONDIÇÕES DE TRABALHO:

a) GERAL: Carga horária de 40 horas semanais.

b) ESPECIFICA: Limpeza e higiene de bens e utensílios público.
REQUISITOS PARA PROVIMENTO:

a) instrução: Sem Especialização.

b) Idade: mínima de 18 anos.

c) Outros: conforme instruções reguladoras do processo seletivo.

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI Nº 021/2018

Senhora Presidente,

Senhores(as) Vereadores(as):

Ao cumprimentá-los, cordialmente, apresentamos, em anexo, o Projeto de Lei nº 021/2018, a fim de que seja submetido à apreciação pelos Nobres Vereadores desta casa legislativa.

Destaca-se que a criação desta nova vaga para o cargo de servente, se dá pelo fato da Senhorita Marilde Paulo de Almeida, a qual estava aposentada por invalidez, ter sido considerada apta a retornar as suas atividades e exercer as atribuições de seu quadro de origem.

Tal constatação foi realizada por junta médica contratada pelo Fundo dos Servidores Municipais/Município, e está amparada no Laudo Médico Pericial, o qual segue em anexo.

Observa-se ainda o ofício nº 01/2018, do Conselho Municipal de Previdência, o qual determina que a referida servidora retorne ao trabalho na data de 01/12/2018, oficio este em anexo.

Não obstante, o art. 29 e seus parágrafos, da lei 936/2018, nos remete que deve haver vaga para que a referida servidora possa ser revertida em suas funções habituais.

Dessa forma, como temos criados 09 (nove) vagas para o cargo de servente e todas estão ocupadas, é imprescindível a criação de uma nova vaga para que possamos fazer a reversão de tal servidora, e cumprir com os ditames legais. 
O estudo do impacto financeiro segue em anexo, sendo demonstrado que não compromete as contas públicas.

Isto posto, remetemos à esta Casa Legislativa o Projeto de Lei nº 021/2018 a fim de que, após compridas as formalidades legais e regimentais, seja a proposição submetida à apreciação, na sequência, à votação pelos nobres Vereadores. 
______________________________
PAULO ANDRÉ DAL ALBA
Prefeito Municipal
